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SUMULÂ:'DISPÓE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE

úenxo Nos rERMos Do ART.31 DA

ôóúslrurçEo FEDERAL E ARTIGo 5e DA LEI

COlrtplEr' fUfRR N' 101/2000, CRIA A UNIDADE DE

óónrnolE TNTERNo DA cÂMARA LEGISLATIvA Do

úúniciÉro DE ARTRANHA Do lvAl E DÁ ourRAS
PROVIDÊNCIAS.'

\\ú,.o Q[tLdL
:J \53

ACâmaraMunicipaldeAriranhadolvaí,EstadodoParaná'APROVOUeeu'-Prefeito
rrrr.i"iüi J" r,rr"i"úi", ou"a"""nào rã-oiipoito no artigo 110 e inciso lll do artigo 1',11 da Lei

Orgânicâ Municipal, sanciono a seguinte Lei

CAPíTULO I

DAs DIsPoslçÕEs PRELIMINARES

Artigolo-EstaLeiestiabelecenormasgeraisSobreafiscalizaçáodaCâmara
Municipal delriranrra do lvái, organizada sob.a forma^le sistema de controle lnterno do

i"S;;'ãtir" úr"icipat, especiatmenie nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59

ãi;üffiüàitai n''totpôoó àromará por base a ãscrituração e demonstraçÕes contábeis,

ã" r"fatOriàs de execuçâo e acompanhamento de projetos e de atividades. e outros

õio""-oir""ú" u instrumàntos estabelecidos pela legislaÉo em vigor ou órgãos de controle

interno e extemo.

Artigo 2o - Para os Íins desta Lei, considera-se:

a) Controle lntemo: conjunto de recursos, métodos e procêssos adotados pela própria. gerência

ãã rãi"i íúUfi"ã, com a'finalidáde de comprovar fatos, impedir enos, fraudes e a ineficiência;

úi éÊt",ii, de ôontrote lnteÍno: conjunto. de unidades técnicas, articuladas a partir de uma

unidade central de cooroenaçaá, óriántaaas para o desempenho das atribuiçôes de controle

interno.
lI Retatorios: documento que visa apresentar de Íorma resumida as atividades realizadas pelo

controle lnterno, bem "oro 
iniàr*", os dados e resultados mletados, câbendo ao final.

ã*"f rtáo 
"ã. 

possibilidade de sugestóes e correçÕes a serem realizadas pela Administração'

á) Àuditoria: minucioso exame totai parcial ou pontual dos atôs administrativos e fatos contábeis,

árã nnriiO"O" de identiÍicai se as opeÍaçÕes foram realizadas de maneira apropriada e

iãgistradas de acordo com as orientações e noÍmas legais e se dará de acordo com as normas

e procedimentos de Auditoria-

CAP|TULO II

DA FISCALIZAçÃO E SUA ABRANGÊNCIA

Artigo30-AfiscalizaÉodaCâmaraLegislativadoMunicípioseráexercidapelo
sistema de ôntrole intemo, com atuaçáo prévia, concomitante e posterior aos atos

"ãriniitrativos, 
obietivará à avaliaÉo dã açao govemamental e da gestão fiscal dos

ããrini"toaor"", por intermédio da fiscalizaÉo contábil, Íinanceira, orçamentária' operacional e
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patrimonial,quantoàlegalidade,legitimidade,ecpnomicidade'aplicaçáodassubvençóêse
renúncia de receitas

Artigo 4o- Todos os agentes públicos do Poder Legislativo integÍam o Sisteme de

Controle lnter-no da Câmara Municipal de Ariranha do lvai'

CAP|TULO III

DA CR|AÇÃO DA UNIDADE DE COI{TROLE INTERNO E SUA FINALIDADE

Artigo5'o-FicacriadaaUNIDADEDEcoNTRoLE|NTERNodacâmaraLegislativa
do Município ãe Ariranha ao tvàilpn, integrando a Mesa Diretora do Legislativo Municipal' em

nÍvel de assessoramento, com objetivo 
-de 

executar as atividades de controle legislativo,

"iiãrç"d" "ãiáàiizaçao 
oó rehtórioá, auditorias, vistorias e pareceres, com a finalidade de:

| - verificar a regularidade da programaçáo orçamentáÍia e financeira, avaliando o cumprimento

à"" ,ãi3, previsias no plano ituri"anual,'a execução dos pÍogramâs do Legislativo, no mínimo

uma vez por ano;
u _ *.iror", 

" 
legalidade e avaliar os resultados, quanto à ericácia, eficiência, economicidade

á efetividade da geslão orçamentária, financeira e patrimonial do legislativo municipal' bem como

ãi"prúÉ" de iecursos públicos por entidades.de direito privado;

LtL _' .r"i""' o controle das opera@es de credito, avais e garantias, bem como dos direitos e

haveres do Legislativo MuniciPal;
iü - ,poia o ôntrole externo no exercicio de sua missão institucional'

v - examinar a escrituraçáo contábil e a documentaÉo a êla correspondente;

vr _ exãminar as fases de execuçáo da despesa, inclusive verificando a Íegularidade das

fi"it"ç0"" À iontratos, sob às aspeAos da legalidade, legitimidade, economicidade e

razoabilidade;
VLi-.r"ra., o 

"ontrole 
sobre a execuçáo da receita bem como aS operaçóes de crédito' emissão

de títulos e veriÍicação dos depósitos de cauções e fianças;

Vrrr - uxer*i o controlJsobre os crédúos adicionais bem como a conta "restos a pagar" e

"despesas de exercícios anteriores";
ri -'acompanirar a contabilizaçáo dos recursos e examinar as despesas correspondentes, na

forma do inciso V deste artigo.
i - 

"up"*irionar 
as med.lãas adotadas pelo poder Legislativo para manutençáo_d^a^despesa

iota coÃ pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei no 101/2000, caso

hala necessidade;
Xt 

'- realizar o controle dos limites e das condiçôes para a inscriçáo de Restos a Pagar'

processados ou não;
x - realizar o contÍole da destinaçáo de recursos obtidos com a alienaÉo de ativos, de acordo

com as restrições impostas pela Lei Complementarro 101/2000;

iti- áàrp"nn"r paia fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, os

atos de admissão de pessoai, a qualquér título, excetuadas as nomeaçóes para cargo de

provimento em comissão e designaçóes para funçáo gratiÍicada;

fuV - veriÍicar os atos de ãpoáentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas.

iv- realizar outras atividades de manutenÉo e aperfeiçoamento do sistema de controle interno,

inclusive quando da ediçâo de leis, regulamentos e orientaçÕes'
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CAPíTULO IV

DA COORDENAÇÃO DA UNIDADE DE GONTROLE INTERNO

Artigo 6o - A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO (UCl) será cheÍiada por um

cooRDEi{ÀõóR e se manúestará atraves de relatórios, auditorias, inspeções' pareceres e

il;;;;;;;úmãntos vottados a identiÍicar e sanar as possíveis irregularidades.

Artigo 70 - No desempenho de suas. atribuições constitucionais e as previstas nesta

Lei, o coordenador da unioaãããà ôontrote lnterno poderá emitir instruçÔes normativas, de

obseNância obrigatória * r-"g]ir"liro, *, á finatidaoà de estabelecer a padronizaçáo sobre a

forma de controlé interno e esclarecer as dúvidas exlstenles'

Artigo 8" - Para assegurar a eficácia do controle interno' a UCI efetuará ainde a

Íiscalização dos atos e contr;;'d; L"girrátiro Municipal de que resultem recerta ou despesa.

;;à;ãE;;" estabelecidas pelas riormas e procedimentos de auditoria'

ParáorafoUnico-Paraopeíeitocumprimentododispostonesteartigo,aMesaDiretorada
ãã',íXiã'"'-ãüi"át'rà1;-ü;ffi"-oã Àii"rnà do'lval/PR deverá encaminhar à ucl

^*.iãür"riá 
ápós a conauiao/publicação os seguintes atos' no que couber:

t-aLeieanexosrelativos:aoPlanoPlurianual,àLeideDiretrizesorçamentáriaseàLei
Orcamentária Anual;
tt I o organograma Legislativo atualizado:

1l _ os editais de ricitaçao o, ãniãtàs, inãusive administrativos, os convênios, acordos, ajustes

ou outros instrumentos congêneres;
ú_ à. nor"" de todos oJ responsáveis pelos setores do Legislativo, conforme organograma

aprovado Pela Mesa Diretora;
i" - or--'n"rr"os realizados e as admissões realizadas a qualquer títu.lo;

ú' - ãt "ãrÀ 
oás responsáveis pelos setores do Legislativo Municipal;

v - o plano a" 
"çao "arini.ti"iií"-, 

ã* n"*""ário]de cada setor ou unidade orçamentária'

CAPITULO V

DA APURAçÃO DE IRREGULARIOADES ERESPONSABILIDADES

Artigog'-VeriÍicadaailegalidadede^ato(s)oucontrato(s)'aUCldeimediatodará
ciência à Mesa Diretora o, ãíp-roiã.nte da câmara, conforme a ilegalidade for constatada e

comunicará também ao rÀponsavet, a fim. de .que o mesmo adote as providências e

esclarecimentos nece"sarios-Lã'eiato cu.primento da lei, fazendo indicaçâo expressa dos

dispositivos a serem observados'

§10.NãohavendoaÍegularizaçãorelativaairregularidadesouilegalidades,ounãosendoos
esclarecimentos apres"ntaooJJoÃo suficientes pára elidilas, o fato será documentado e levado

ao conhecimento oa lvt"", õiiãtáã ü 
-aá 

presiuente da câmara, ficando à disposição do

iiiUrnat de Contas do Estado do Estado do Paraná'

§ 20. Em caso da não-tomada de providências pela Mesa DiÍetora ou ao Presidente da Câmara

para a regularizaçao oa siüãàloãã'tãoããá 60 (sessenta) dias' a ucl comunicará em 15
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(ouinze) dias o fato ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná' nos termos de disciplinamento

;ü;'i;'Jitã Jài"ãort" J"êo"t'", sob pena de responsabilizaÉo solidária'

Artigo. 10 - No apoio ao Controle Extemo' a UCI deverá exer@r' dentre outras' as

seguintes atividades:

| - organizar e executar poÍ iniciativa própria ou por. solicitaçáo do Tribunal. de Collas' a

programaçáo trimestrat de ,ehdr';;;;;ftitãria mniauit, Rnanceira, orçamentária. operacional

ê oatrimoniatdo Legistatiuo sob ããiiàntiJã, ,"nt"ndo a documentaÉo e relatóÍio organizados,

ãsúamente parã veriÍicaçáo do Controle Externo; 
^^.. ^^^rÍ^rê ômirin.tô rêtatc

[ _ realizar auditorias n"" 
"oii"ã-Jo"'i"sponsav.is 

sob seu controle, emitindo relatórios,

recomendffi e1f'1"ãj' 
,"=Oon"áveis pelo controre intêÍno ao tomarem conhecimento de

qualquer irffiarioaoe o, ir"í"rüã0", oeta oarao ciência,. de imediato, a Mesa Diretora ou ao

presidente da càmara p"r" 
"iãçãã-o-i" 

,"aü"rl"g"i" 
""bíveis, 

sob pena de responsabilidade

solidária.

E ío - Na comunicaÇão a Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara' o Coordenador indicará

ãs providências que poderáo ser adotadas para:

I -conigir a ilegalidade ou irregularidade apurada;

tt -ressãrcir o elentual dano causado ao erário;

ttl - evitar ocorrências semelhantes'
§ 2o _ VeriÍicada pera uesa'ôirãür" o, ao presidente 

_da 
cámara através de inspeçâo ou

àrãi,".r", iràôi",iããà" ã, iràãio-àããqre nao tennam sido informada ciência tempestivamênte

e provada a omissão, o coorããúoor, na qualidade de responsável solidário, ficará sujeito às

sanÇões previstas em Lei.

CAPITULO VI

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO

CAPiTULO VII

DO RELAÍÓRIO OE ANV|DAOES DA UNIDADE DE

CONTROLE INTERNO

Artigo12-OCoordenadordaUCldeveráapÍesentaracada03(três)mesesrelatório
geral de riiuüãOui Oo Controle lnterno para a Mesa Diretora da Câmara'

CAP|TULO VIII

Do RECRUTAMENTo, lNsrlrulçÃo DE Fu!919--Dl-c^gNFlANçA E LorAçÃo DE

SERVIDORES NA UNIDADE DE CONÍROLE INTERNO

Artigo 13 - É vedada a lotação de qualq.uer servidor com cargo comissionado'

contratado otiêrceirizado para exercer atiüdades na UCI;
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CAPíTULO IX

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Artigo 14 - Constitui-se em garantias do ocupante da Função de Coordenador da

Unidade de Controle lnterno e dos servidores que integrarem a Unidade:

I - independência profissional para o desempenho das atividades na administração dirête e
indireta;
tt - o acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados indispensáveis e
necessários ao exercício das funçÔes de controle interno;
lll - a impossibilidade de destituiçáo da função no último ano do mandato do Presidente da
Câmara até 30 dias após a data da entÍega da prestaÉo de contas do exercício do último ano
do mandato ao Poder Legislativo.

§ 10- O agenle público que, por ação ou omissáo, causar embaraço, constrangimento ou

óbstáculo à atuaçáo da Unidade de Controle lnteÍno no desempenho de suas funçÕes

institucionais, Íicará sujeito à pena de responsabilidade administÍativa, civil e penal.

s 2o- Quando a documentação ou inÍormaçáo previsla no inciso ll deste artigo envolver assuntos
de caráter sigiloso, a UCI deverá dispensar tÍatamento especial de acordo com o estabelecido
pelo Presidente do Legislativo.

§ 3o- O servidor lotado na UCI deverá guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos
assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas ÍunçÕes, utilizando os,

exclusivamente, para a elaboraÉo dê pareceres ê relatórios destinados à autoridade
competente, sob pena de responsabilidade.

,l-l

T

§ 10. A designação da FunÉo de conÍiança de que trata este artigo caberá unicamente ao

Éresidente oã cámara Municipal, dentre os servidores de provimento efetivo que disponham de

capacitação tecnica e profissional para o exercício do Cargo, até que lei complementar federal

disponhá sobre as regras gerais de escolha, levando em consideraçáo oS recursos humanos de

Cámara Municipal mediante a seguinte ordem de preferência:

| - nível de formação no mínimo em graduação;
ll - detentor de maior tempo de trabalho na Unidade de Controle lntemo;
t - desenvolvimento de projetos e estudos técnicos de reconhecida utilidade para o Legislativo;

tv - maior tempo de experiência na administraçáo pública.

§ 20. Não poderão ser designados para o exercício da FunÉo de que trata o caput os servidores
que:

| - sejam contratados por excepcional interesse pÚblico;

tt - tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal trãnsitada em iulgado;
tlt - realizem atividade político-partidária;

§ 30. Constitui exceção à regra prevista no parágrafo anterior, inciso ll, quando se impor a
realizaçáo de concurso público parâ investidura em cargo necrssário à composição da Unidade
Central de Controle lnterno.
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Artigo 15 - O Presidente e demais membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal,

o Coordenadór e demais membros da UCI e o responsável pela Contabilidade assinaráo o

Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o art. 54 da Lei 10112000, Leide Responsabilidade

Fiscal.

Artigo 16 - O Coordenador da UCI fica autorizado a regulamentar as açÕes e

atividades Oa UCl, através de instruçÕes ou orientações normativas que disciplinem a forma de

sua atuação e demais orientações.

CAPíTULO X

DAS DISPOSIçÕES GERAIS E FINAIS

Artigo 1T - O Poder Legislativo estabelecerá, em regulamento, a forma pela qual

qualquer cidalão, poderá ser infõrmado sobre os dados oficiais do Legislativo relativos à

execução dos orçamentos.

l- O presidente do Poder Legislativo encaminhará dados do balanço Íinanceiro mensal para

publicação resumida nos canais de comunicação oficiais da Câmara Municipal até o 10o dia útit

do mês subsequente.

Artigo 18 - Os servidores da Unidade de Controle lnterno deverão ser incentivados a

receberem treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente:

| - de qualquer processo de expansão da informalizacrâo de legislativo, com vistas a proceder

à otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de controle interno;

1 - do proleto à impÉntaçáo do gerenciamento pela gestão da qualidade total do legislativo

municipal;
Artigo 1g - O servidor ocupante do cargo de Coordenador da Unidade de Controle

lnterno, fará jús ao recebimento a título de gratificação do percentual de 100% (cem por cento),

sobre o salário básico do nível atualdo respectivo cargo do servidor, a partir da nomeação.

Artigo 20 - Fica revogada integralmente a Lei 79312018.

Artigo 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Edifício do PAÇO MUNICIPAL de Ariranha do lvaí, aos dezenove dias do mês de abril

do ano de dois mile vinte e quatro (1910412024).
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